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Finanças 

da Descentralização

Política
(Um sobrevoo)



I)

Portugal:

 

A economia 

na

armadilha

MC



MC

Economia portuguesa 

na armadilha:

•Perda de PIB potencial… “Recessão grave”… 

Política Orçamental Procíclica… 

&

• Competitividade debilitada…



Fonte: OCDE, Economic Outlook, Novembro 2006 MC
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Fonte: OCDE, Economic Outlook, Novembro 2006

Portugal: 

Crescº PIB

Pior do que

Médias

na Zona €

e OCDE

em 2002, 03,

04, 05, 06, 

07F, 08F



MCFonte: OCDE, Economic Outlook, Novembro 2006
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Fonte: OCDE, Economic Outlook, Novembro 2006

Portugal:

Cresc. FBCF

Pior do que

Médias
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e na OCDE

em 2002, 03,

04, 05, 06, 

07F
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Fonte: OCDE, Economic Outlook, Novembro 2006



Portugal, 

“hiato” do PIB:

Pior país
em 2005, 

06, 

07 F, 08F.

Portugal: 

“Recessão

grave”

desde 2003

(pelo novo

Pacto)

?

MC

E pior do que 

médias

Zona €

e OCDE

em 2003, 04, 

05, 06, 

07 F, 08F.

Fonte: OCDE, Economic Outlook, Novembro 2006



PIB Pot

Menor taxa

Crescº

 

PIB Pot

em perda de

tendência

MCFonte: Vanda Almeida e Ricardo Félix, Boletim Económico, BP, Outono 2006
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«Recessão 

grave»
(pelo novo Pacto)

?

Fonte: Vanda Almeida e Ricardo Félix, Boletim Económico, BP, Outono 2006



PIB Pot

Menor taxa
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PIB Pot

em perda de
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MCFonte: Vanda Almeida e Ricardo Félix, Boletim Económico, BP, Outono 2006
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HIATO do PIB

negativo 

com

PIB Pot

em perda de

tendência

«Recessão 

grave»
(pelo novo Pacto)

?

Fonte: Vanda Almeida e Ricardo Félix, Boletim Económico, BP, Outono 2006
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Fonte: Vanda Almeida e Ricardo Félix, Boletim Económico, BP, Outono 2006
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Portugal:

PIB Potencial: 

Tendência piorou. É menor a taxa de crescimento…

PIB Efectivo:

Abaixo do potencial desde 2003…

Ciclo económico:

«Recessão grave». 
(A meu ver, pelo novo Pacto)

Política Macroeconómica:

Erros de “prociclicismo”.

Competitividade e Investimento:

Reformas Estruturais + Políticas de Redução dos Custos

MC

O que podemos nós concluir?



II)

Portugal:

 

A reforma

do 

Estado

MC



1º

MC

Despesas Públicas totais em % do PIB, 1970 - 2004

Fonte: A Afonso e V Gaspar, Working Papers,nº 9, BP, Abril 2006



2º

MC

Receitas Fiscais totais em % do PIB, 1970 - 2004

Fonte: A Afonso e V Gaspar, Working Papers,nº 9, BP, Abril 2006



Crescimento do Peso do Estado em % do PIB

 1970 - 2004

Fonte: A Afonso e V Gaspar, Working Papers,nº 9, BP, Abril 2006
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(1/79%) – 1 = 26,6%

MC
Fonte: A Afonso e V Gaspar, Working Papers,nº 9, BP, Abril 2006

Inputs: 27% a mais

SPA Portugal: 

Baixa eficiência requer reformas estruturais





«REFORMAS ESTRUTURAIS IMPORTANTES»

pelo novo Pacto 

«Reformas estruturais Importantes»

• Reforço do PIB Potencial

• Sustentabilidade das Finanças Públicas

• Análise custo-benefício

«Reforma

Conceitual e

Administrativa

do Estado»

MC



Restrição orçamental

  + 

Verdade orçamental

    +

Plano alongado  [ 4 + 4 anos] 

 e

Plano esforçado [ 4 anos]

+

Crescimento robusto do PIB

Meta e Restrição: 

Cortar 1/4 a 1/3 

rácio “DCP/PIB” 

cc

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

do ESTADO



OBJECTIVO FINAL:

 ESTADO FORTE,

CONTIDO, 

EFICIENTE,

MODERNO

=

++ COMPETITIVIDADE

- ECON. INFORMAL

OBJECTIVOS

INTERMÉDIOS:

1) RECONCEITUAR

2) MODERNIZAR

3) REDUZIR RÁCIOS

DCP e RF / PIB

“CC”

INSTRUMENTOS:

1) AUDITORIAS EXTERNAS

 2) RESCISÔES AMIGAVEIS

3) FORMAÇÂO, REAFECTAÇÃO

 4) “FEI”

5) “ACB” GRANDES DESPESAS

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

do ESTADO

- Principais Objectivos e Instrumentos - 

MC



SISTEMAS 

PÚBLICOS

SHARED 

SERVICES 

OUT

SOURCING

PRIVATIZAÇÃO

CONTENÇÃO

AUDITORIAS EXTS

DE RECURSOS, 

ORGANIZ., GESTÃO

RECONCEITUAÇÕES 

DE REGIMES 

PÚBLICOS

UTILI  

ZADOR 

PAGADOR

ENCERRAMENTS 

ORÇAMENTAIS

(DCP / PIB:

 40%    27 a 30%)

RESCISÕES 

AMIGÁVEIS OU 

REAFECTAÇÕES

“FEI”

FUNDO

EXTRAORDINÁRIO

DE

INVESTIMENTO

Dívida

longa

Fundos 

UE

Venda de 

património MODERNIZA 

ÇÃO DO

ESTADO

Formação

Desmaterialização

Desregulamentação

Reequipamentos

Reestruturações

REDUÇÃO 

CARGA FISCAL
(RF / PIB)
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“Regra de Ouro”

(Inv. Público)

+

Regra do défice 

Excessivo

DESCENTRALIZA

ÇÃO

POLÍTICA

EXTINÇÕES DE 

SERVIÇOS

REVISÃO GRANDES 

ENCOMENDAS

MC

REFORMA CONCEITUAL E

ADMINISTRATIVA 

DO ESTADO



Razões da Descentralização Política:

1) Razões de princípio: 

Decorrem do princípio da subsidiariedade, consagrado no artigo 

6º da Constituição.

2) Razões de lei: 

As regiões administrativas são imperativo constitucional e são 

susbequente imperativo legal pela Lei-Quadro da 

Regionalização (1991), aprovada por unanimidade do 

Parlamento, sob proposta do Governo. 

O que se referendou em 1998 não foi a ideia da regionalização. 

Foi apenas um concreto mapa de regionalização. 

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

- Descentralização política - 



Razões da Descentralização Política:

3) Razões das Finanças Públicas: 

As DCP do SPA estariam  mais controladas, 

porque o controlo financeiro se faria a vários níveis, regional e 

central (este, por certo, mais atento sobre aquele), 

e porque a própria existência de regiões continentais serviria 

de contrabalanço, entre elas e as regiões autónomas insulares, 

e entre todas e a administração central,

e poderia justificar outro grau de partilha de disciplina e 

contenção orçamental.

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

- Descentralização política - 



Razões da Descentralização Política:

4) Razões de moderação da carga fiscal: 

A descentralização política, 

acompanhada de descentralização fiscal (atribuição explícita 

de impostos à autarquia regional ou local) 

e de regras de contenção orçamental e controlo financeiro, 

pode contribuir para responsabilizar mais os políticos e os 

burocratas e levá-los a ter mais preocupações e cuidados 

contra ineficiências e desproporcionalidades.

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

- Descentralização política - 



Razões da Descentralização Política:

5) Razões da Economia Pública: 

Em suma, de entre as funções do Estado, 

Muitos dos objectivos de eficiência (ou afectação de recursos) 

podem e devem ser politicamente descentralizados, quando 

ocorram custos de congestionamento, deseconomias de escala 

ou outras contraproducências da oferta centralizada do SPA. 

Alguns dos objectivos de equidade (ou redistribuição) podem 

ser também politicamente descentralizados. 

Os objectivos de estabilização macroeconómica não devem sê-

lo, salvo a rara ocorrência de choques específicos ou 

assimétricos. 

As funções intransmissíveis do Estado mínimo não devem, em 

princípio e em geral, ser descentralizadas.

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

- Descentralização política - 



Razões da Descentralização Política:

6) Razões de evidência e comparação: 

Entre nós, a dinâmica do desenvolvimento económico da 

Madeira e dos Açores.

Em Espanha, o progresso das Autonomias.

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

- Descentralização política - 



«O Estado majorante, concentracionário, centralista e 

macrocéfalo, como o nosso, 

dificilmente se auto-reforma. 

A regionalização pode, 

se for bem feita 

e sujeita a bons controlos financeiros centrais, 

quebrar o feitiço do centralismo e da macrocefalia. 

Hoje cada vez mais penso que a regionalização, 

sob apertado e capaz enquadramento financeiro, 

é o melhor caminho para 

a auto-reforma conceitual e administrativa do Estado. »

                                                                                         (pg. 79)

MC

REFORMA CONCEITUAL e ADMINISTRATIVA 

- Descentralização política - 
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